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Oficio n° 1.389/P 

Goiania, 13 de dezembro de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor 

Governador do Estado de Goiás 

RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de 
Lei n° 885, extraído do Processo Legislativo n° 2023009074, aprovado em sessão realizada nesta 
data, de autoria do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIAS, que dispõe sobre o 
subsidio dos membros do Ministério Público do Estado de Goiás e dá outras providências. 

Atenciosamente, 

Deputado BRUN IXOTO 
— PRESID E — 
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ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 885, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023. 

LEI N° , DE DE DE 2023. 

Dispõe sobre o subsidio dos membros do 

Ministério Público do Estado de Goiás e dá 

outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 
art. 10, incisos VIII e X, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° 0 subsidio mensal dos Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás, referido nos arts. 37, inciso XI, e 39, § 4°, da Constituição Federal, combinados 
com o art. 98 da Lei Complementar n° 25, de 06 de julho de 1998, observado o disposto no art. 3° 
desta Lei, correspondente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do 
subsidio mensal do Ministro do Supremo Tribunal Federal, será de R$ 41.845,49 (quarenta e um 
mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), implementado em parcelas 
sucessivas, não cumulativas, da seguinte forma: 

I — R$ 37.589,96 (trinta e sete mil, quinhentos e oitenta e nove reais e noventa e 
seis centavos), a partir de 1° de abril de 2023; 

II — R$ 39.717,69 (trinta e nove mil, setecentos e dezessete reais e sessenta e nove 
centavos), a partir de 1° de fevereiro de 2024; 

III — R$ 41.845,49 (quarenta e um mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e 
quarenta e nove centavos), a partir de 1° de fevereiro de 2025. 

Parágrafo único. A fixação do subsidio dos demais membros da carreira do 
Ministério Público do Estado de Goiás obedecerá ao escalonamento estabelecido no art. 95 da Lei 
Complementar n° 25, de 06 de julho de 1998. 

Art. 2° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Ministério Público do Estado de Goiás. 

Art. 3° A implementação do disposto nesta Lei observará o art. 169 da Constituição 
Federal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 1° de abril de 2023. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE poiÁs, em Goiania, 13 de 
dezembro de 2023. ,/ 

Deputado BRUN PEIXOTO 
— PRESI TE — 

Deputado VIRMONDE CRUVINEL 
— 1° SECRETÁRIO — 

De oJiLIO PINA 

— 2° SEC TÁRIO — 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI N° 22.480, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre o subsidio dos membros do 
Ministério Público do Estado de Goias e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10, incisos VIII e X. da Constituição Estadual, 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° 0 subsidio mensal dos Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Goiás, referido nos arts. 37, inciso 
XI, e 39, § 4°, da Constituição Federal, combinados com o art. 98 
da Lei Complementar n° 25, de 06 de julho de 1998, observado o 
disposto no art. 3° desta Lei, correspondente a 90.25% (noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal 
do Ministro do Supremo Tribunal Federal, sera de R$ 41.845,49 
(quarenta e um mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e quarenta 
e nove centavos), implementado em parcelas sucessivas, não 
cumulativas, da seguinte forma: 

I - R$ 37.589,96 (trinta e sete mil, quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e seis centavos), a partir de 1°de abril de 2023; 

II - R$ 39.717,69 (trinta e nove mil, setecentos e dezessete 
reais e sessenta e nove centavos), a partir de 1° de fevereiro de 
2024; 

Ill - R$ 41.845,49 (quarenta e um mil, oitocentos e quarenta 
e cinco reais e quarenta e nove centavos), a partir de 1° de fevereiro 
de 2025. 

Parágrafo único. A fixação do subsidio dos demais membros 
da carreira do Ministério Público do Estado de Goias obedecerá ao 
escalonamento estabelecido no art. 95 da Lei Complementar n° 25, 
de 06 de julho de 1998. 

Art. 2° As despesas resultantes da aplicação desta Lei 
correrão a conta das dotações orçamentárias consignadas ao 
Ministério Público do Estado de Goias. 

Art. 3° A implementação do disposto nesta Lei observará o 
art. 169 da Constituição Federal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir de 1° de abril de 2023. 

Goiania. 19 de dezembro de 2023; 135° da Republica. 

RONALDO CAIADO 
Governador do Estado 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

DECRETO N° 10.365, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

Altera o Decreto n° 4.852, de 29 de 
dezembro de 1997, Regulamento do Código 
Tributário do Estado de Goias - RCTE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no 
inciso IV do art. 37 da Constituição do Estado de Goias, no art. 4° 
das Disposições Finais e Transitórias da Lei n° 11.651, de 26 de 
dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de Goias - CTE, 
tendo em vista a Lei n° 21.884. de 28 de abril de 2023. a Lei n° 
22.088, de 6 de julho de 2023, a Lei n° 22.123, de 21 de julho de 
2023 e a Lei n° 22.211, de 16 de agosto de 2023, também o que 
consta do Processo n° 202300004095606, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997. 
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goias - RCTE, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

-Art. 88.  

§ 7° Fica reservada a Administração Tributaria a 
faculdade de conceder inscrição única, com a centralização 
da escrituração dos livros fiscais e do pagamento do imposto. 
ao produtor rural ou ao extrator que explorar propriedades, 
contiguas ou não, sediadas no mesmo municipio (Lei n° 
11.651, de 1991, art. 64, § 3°. e Convênio SINIEF SN/70, 
art. 66, parágrafo único). 

  (NR) 

"Art. 380.  

Ill - o donatário de tote urbanizado para a edificação de 
unidade habitacional destinada a sua própria moradia e de 
unidade habitacional de interesse social doado pelo Poder 
Público: 

" (NR) 

"Art. 385-A.  

§ 3° Para as demais hipoteses não previstas nos 
incisos I a Ill do caput deste artigo, o pagamento do crédito 
tributário do ITCD pode ser dividido ate 12 (doze) parcelas 
mensais e sucessivas, desde que não seja ultrapassado o 
correspondente exercicio financeiro do inicio do pagamento 
do parcelamento e desde que o valor minim° de cada 
parcela seja de R$ 500,00 (quinhentos reais)." (NR) 

Art. 2° 0 Anexo VIII do Decreto n° 4.852, de 1997, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: Protocolo 429204 
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